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Dispõe sobre e Estatuto do Magistério!
PÚblico Municipal de Presidente Cast,! I
10 Branco. ~

i
1

LEI MUNICIPAL N2268/86

,
I
t

A CÂW~RA N.ITIT~ICIPALDE PR5SID~7TR CASTELO BRAK
DO PARANÁf aprovou e eu PREFEITO nrrmIGIPAL, sanciono a se

I

Art. 1~ - Esta Lei dispõe sobre o Estatuto do Magistério ?~_t i

blico Mu..'1icipal'de primeiro grs.u, estrutura e respectiva carreira e I
estabelece normas especiais sobre o seu regime jurídico. I

Art. 2g - Para efeito deste Estatuto, entende-se por pessoal de
Magistério o conjunto dos servidores que ocupam cargos ou funções nas
Unidades Escolares e demais órgãos da estrutura do Departamento de E-
ducação e CUltura.

Art. 31 - O pessoal do Magistério PÚblico compreende as seguin-tes categorias:
I DOCENTES - os servidores encarregados de ministrar o ensi

no e a educação ao aluno em quaisquer atividades, áreas7
de estudo e disciplinas constantes do curri culo escolar;

Il'- ESPECIALISTAS - os servidores que executam tarefas de a9-
sessoramento, planejamento, programação, supervisão,coor-
denação, controle, orientação, inspeção e outras, respei-
tadas as prescrições contidas na Lei Federal n2 5692, de
11 de agosto de 1971;·

111- AUXILIARES - os servidores que nas Unidades Escolares e-
xerçam atividades adminis~ativas e de apoio as ativida-'
des de ensino., ..•.

§ tlNICO - Para os efettos àesta
galmente ~nvestida ~m cargo público do
Municipa~.

,

Lei, funcionário é a pessoa le
Quadro do Magistério PÚblico:

CAPíTULO
DAS DISPO:;ICÕES PRELIMTNARES

CAPíTULO 11-
DO QUADRO DO MAGISTtRIO

Art. 42 - Os cargos do magist~rio se classificam de acordo com
o gênero de trabalho e os níveis de complexidade das atribuições e-
responsabilidades cometidas aos seus ocupantes:

Art. 5º - Para os efettos deste Estatuto.
I CARGO é o conjunto de deveres, atribuições ~responsabili

dades cometidas pelo ~~iclpio à um professbr\ especiali~=
1
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tas de educação ou auxiliar que exerça atividades
trativas nas Unidades Escolares;

II - CLASSE é o agrupamento de cargos da mesma natureza, mesmo
nível d'e retribuição, mesma denominação e idênticos quan-]
to ao grau de dificuldades e responsabilidades; t

III- CAP~EIP~ OU SÉRIE DE Ch~SSES é o conjunto de classes daI
mesme natureza, dispostas hierarquicament&t de acordo comI
o grau de dificuldades nas atribuições e níveis de res-I'
ponsabilidad.es;

IV - FROMOÇÃO é a elevação do funcionário público a uma classel
imediatamente superior dentro da meSI:l8 carreira: I
ACESSO é a ~levação do funcionário público à cl~g8e ini-I
eial de outra carreira, pelo :ritério exclusivo do merecil
mente, aferido mediante seleçao interna. I

Art. 6º - O ~Qadro do magistério Municipal desdobra-se em duas!

Parte Permanente, que inclui as carreiras e classee cons-!
tantee do anexo I; _ I
Parte Suplementart compostas dos car~o5 e funçoes que se-
rão extintos quando vagarem, constantes do anéxo 11.

ParágrafO ~nico - Ao pessoal do Quadro do magistério aplica-se
subsidiária e complementamente a este Estatuto dos Funcionários PÚbli-
cos do Estado do paraná.

I

I
I .Ipartes:
!
!
I

v

I

11

CAPiTULO 111
DO PROVIMENTO

Art. 7R - Os cargos do Quatro do Magistério Municipal podem
ser providos por:

I - N01fSAÇÃO, precedida de conourso público, tratando-se de
primeira invetidura no serviço público municipal em cargo
vago de classe;

11 - PROMOÇÃO, tratando-se de classe intermediária ou final de
carreira;

111- ACESSO, tratando-se de cargo de classe inicial de carrei-
ra, diferente daquela a que pertence o servidor, para a
qual esteja prevista esta forma de provimento.

Art. 82 - Compete ao Prefeito MuniCipal expedir os atos de pro
vimento.

ParágrafO rtpico - O decreto de provimento deverá contar, neces
't, _ -sariamente, as seguintes indicaçoest sob pena de sua nulidade e res-

ponaab í.Lí.dade de quem lhe der posse:• I _

l".~- a denominaçao do cargo e demais elementos de identifica-t

ção, o motivo da vacância e o nome do ex-ocupante quando
for o caso;

11 - o fundamento legal e a indicação do nível de vencimento -
do cargo;

111- a indicação de que o exercício do cargo se fará cumulati_
vamente com outro cargo municipal, quando for o caso.

Art. 9Q - Os cargos constantes da parte Permanente (anexo I)
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I serão inicielmente providos por enquadramento dos seguintes serv~doreaI de acordo com as normas do Art. 53 desta Lei: ,
i

1t

I atu2ia ?cupantes de cargos efetivos da Prefei~~ra Munici-I
pa'l ; 1\ f ,

r 11 Pessoal contratado que tenha ingressado no serviço municil
I pal mediante concursc público; I
I ' I! 111- Pessoal contratado no gozo às estabilidade nc· serviço pU-I
i b1ioo municinal. !
i,tl - I ~ i. Art~ 10 - Para o provimento dos cargos publico sera o ri·gorcsa-[
i mente obs srvadoe os r-sou í.s í tos mínimos indicados no anexo I desta Lei t I! • _ t

! sob nena de ser o ato de nomea ca o consiàerado nulo de 'Plene di!'ei to ti
I não gerando o1?rigação de espécie alguma par-a c mu.."licípiotnem qualquerl
I direi~o nara o beneficiário, além de acarretar a responsabilidace dei
I ~. - _ . I
I,: quem .ine aer causa. l

CAPtTD);C IV

Da CONCTJ'RSO
i

A' .• , " . . . •.. - ,. +- ~..,. tr t , 1..-1... - :l pr-ame i ra anve s r i.aur-a em cargo oe pr-ovamen co er e' :l-I

vo das a't í.v í.daô.es do mag í.s t ér-âo efetuar-se-á. mediante concurso pÚblicol
de provas escritas, podendo ser utilizadas ainda provas práticas ou!
práticos-orais. I

Parágrafo rtnico - A validade dos concursos públicos realizados
será de dois (2) anos.

Art. 12 - A aprovação em concurso não gera direito à nomeação'
~as esta, quando se der, respeitará a ordem de classificação dos can-
didatos habilitados t salvo prévia desistência por escrito.

§ 12 - Terá preferência para nomeação, em caso de empate
classificação, o candidato<Já pertence ao serviço público municipal e,
havendo mais de um candidato nessa condição, o mais idoso.

,§. 22 - Se ocorrer empate de candidatos não pertencentes ao ser
viço público municipal, decidir-se-á em favor do mais idoso.

Art. 13 - Observar-se-ão, na realização dos concursos, as se-
guintes normas:

I não publicará edita1~para provimento de qualquer cargo en
quanto vigorar o prazo de validade de concurso anterior
para o mesmo cargo. se ainda houver candidato aprovado e
não convocado para investidura;
o edital deverá estabelecer o prazo de validade do concur
so e as exigências ou condições que possibilitem a compro
vação, pelo candidato, das qualificações e requisitos
constantes das especificações dos cargos;

111- quando houver funcionário público municipal em disponibi-
lidade, não será feito concurso público para preenchimen
to de cargo de igual categoria, devendo se necessário se
convocado o funcionário disponível;

IV - Fixa em 45 anos a idade limite para a inscrição, salvo s
o candidato for funcionário públicoc

CAPiTULO V
DO ESTÁGIO PROB.ô.TÓRIO E DA ESTABILIDADE..

,.11

na
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I
I dade. domínio metodológico, domínio de conteúdo. pontualidade, assidu!
I dade e disciplina. , !I P~rágrafO ~ni~o - Ê a~s~gura~o ao magi~tério rep:~sentação no
!processo de apuraçao nos re~u181~OS ae que trata este ar~lg0. ,
! Art. 15 - Será considerado estável o integrante do.Quadro pró-!
I pr-á c ao m,a.gistérionomeado por ooncunao , que cumprir os requisi tos pr~!1
i vistos no artigo anterior, ou após decorrido 2 (dois) anos, o que lhe,
Igaran~e a permanência no serviço público~ _ I
I Art. 16 - Será dispensado de estágio probatório, po~ ser eansi!
,. , • T 1" . t t d Q , 'P' . d T,r. •••• ". II deraac Ja rea azaoc, o an egran e a uauro _ r-op rr o o lúaglsce ri o que]
I contar com maá.s de 2 (dois) an oe de efetivo exer-c ic í.o na regênCia dei
I classe no MunicípiO. i
1 CAPí'YLTLO v"I I
: -- I

i DA PROMOÇÃO E DO ACKSSC I
i -- - .• ti Art. 17 As pr-omoç osa sez-a o realizadas no me s de Janeiro de;;1
i cada anca:
! Art. 18 A promoção do funcionário do Quadro de Magistério Mul
nicipal ocorrerá aI ternadamente, por antiguidade e merecimento, obser:'
vadas as normas deste capítulo.

Art. 19 - A primeira promoção em cada classe, na vigência des-
ta lei, deverá ocorrer por antiguidade.

Parágrafo rtnico - A antiguidade aer~ apurada na classe.
Art. 20 - Para ser promovido por merecimento ,o funcionário de-

verá obter o grau mínimo de merecimento necessário a promoção e ainda
contar com interstício mínimo de 2 (dois) anos de efetivo exercício em
regência.de classe. .

Art. 21 - Para ser promovido por antiguidade o funcionário de-
verá con~ar com interstício minimo de 5 (cinco) anos efetivo exercício
em regência de classe •

Art. 22 - Na apuração dos
contadas as ausências ao trabalho
cimento.

§ § 12 - A suspensão e advertência por escrito interrompem a con
tagem do interstício. A contagem de novo interstício terá inicio na da
ta subsequente à da aplicação da advertência ou, se for o caso, à do
término do cumprimento da suspensão.

§ 2º - A a~aliação de merecimento do funcionário será feita me
diante a aferição de seu desempenho, em que serão considerados os se-
guintes :fatores:

1'~- exercício de função de regente de classe, direção e che-t

fia;
conhecimento e qualidade do trabalho;
punições recebidas;
cursos e treinamentos diretamente relacionados com as a-
tribuições de seu cargo;

V - pontualidade;
VI assiduidade.

rArt. 14 - Estágio probatório é O per10no de 2 (dois) anoa de
efetivo exercício, dentro do qual apurar-se-ão os requisitos de idone!

interstícios para promoção serão de!
quando ocorridas com prejuízo do veQ-

11 -
111-
IV



.:

PREfEITURA MUNICIPAL DE PRESIDEt~TE CASTELO BRANCO

Adm.; MARIO STRAVATI

r------~--------------------------------------------------------------------~\
§ 3Q - A avaliação do desempenho será efe~~ada uma vez pdr ano

através, de oonceito emitidos no boletim de merecimento.
I § 42 - O merecimento é adquirido durante o periodo de permanên.
I eia do funcionário ;ID sua classe. promovidot o funci2nário reiniciará-,
ia contagem de ocorremcias para efeito de nova promoçao. I
i Art. 23 - Q acesso será feito mediante seleção intern~t em quel
i 'Ise apure a capacidade funcional do fuIlcionário público e sua habilita-I
I ção legalf para o ãesempenho nas atribuições àa classe que concorra. !I § 12 - Á comprovação de capacidade funcional se fará através -[
! de provas de conhecimento ou práticas~ t
I § 2~ - A c~as8ificação dos concorrentes ao acesso será dada dei
!acordo COffi os resulta"os obtidos nas provas~ !
i Art. 24 - Realizar-se-à seleção interna semnre Que houver car-I
I ... ~ - .

'I go vago que déva ser preenchido por acesso" I
, Art" 25 - Não havendo funcionário habilitado ao acesso o cargo!
f,. ~ .. .. 00:" • , t" - "'t • ~Iser~ preencn2üo meUlanT,e concurso plib~lCO~ • i
i .hrt. 26 - O f'unc t onár-â o euspens o , disciplinar ou pr eveatí vameg]
!te, poãeré concorrer ao acessot mas ficará S8Th efeito o ato de acesso I
ise verificada a procedência da pe~alid8def ou se da verificação dos f~!
It~s que determ.l-?-aram a suspensão preventiva resultar a pena de suspen-I
sao.

§ 12 - O funcionário perceberá o vencimento correspondente à n~
va classe depois de declarada a improcedência da penalidade ou após a
apuração dos fatos determinantes da suspensão preventiva.

§ 22 - Se da suspensão preventiva a pena de suspensão, o func·
nário não concorrerá ao acesso no prazo de 2 (dois) anos contados da
data subsequente à do término do cumprimento da penalidade.

Art. 27 - Declarado sem efeito o acesso, exp.edir-se-à novo de-
~ creto em,benef!cio de quem tenha direito.

§ 12 - O funcionário que tenha seu acesso decretado indevida-'
mente n~o,~icará obrigadO a restituir o que em decorrência tiver'rece-
bido.

§ 22 - O funcionário a quem cabia o acesso será indenizado da
diferença do vencimento'a que tiver direito.

Art. 28 - O funcionário Que não estiver em exercício do cargo
ressalvadas as hipóteses com de ~fetivo exercíCiO, nos termos do Esta-

- tuto dos Funcionários Públicos Municipais, não concorrerá ao acesso.
CAPíTULO VII

DOS ~ENCIMENTOS E DO REGIME DE TRABALHO
A~t. 29 - ds vencimentos e a carga hor~ria dos ocupantes dos

cargos de 'provimento efetivo do Quadro Permanente do Magistério Munici
pal são eatabelecidos no anéxo I.

§ 12 - O professor no exercício da função de Diretor de Unida-
de Escolar estará dispensado de ministrar aulas.

CAPíTULO VIII
DA VACÂNCIA

30 - A vacância do cargo àecor!'erá
Exoneraçao.
Demissão.

Art. Art.
I
11 -

de:
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IV - Falecimento.§ I -I . 1~ - Dê-se a exoneraçao~
! I A pedido do integrante do Quadro Próprio do MagistériOe
I II "Ex-officion ~

! ai - quando 'o integrante do Quadro Próprio do Magistério não !
Itomar p~sse ou não en!rar em exercício no pr~zo legal; f , -It!I b) - quando nac satisfazer as condiçoes do estagio probatorio
! § 2º - A demissão É &plicada como penalidade~ I
! CAPf TOLO IX f

I Ir
! DOS DIREITOS E VANTAGilliS
'
I, iGI • • f' '" ~Ar-t , 31 - Sao direitos especiais do peesca'ldo mag i ster-ao _~uniI
I _I
Icipal: I! I ter.L'~ P?ssO?ilid;de _de aper~~içoamento O? e~~eCial,ização. I

T!."'''''' :L SS 1. onar em orgaos man t t ó os ou r-econneca o.osne_ o mura!
- - - ICl.pl.O: i

II - escolhert respeitada as diretrizes gerais üas autoridadesl
competentes~ os processos e métodos didáticos e aplica~ -I
os processos de avaliação da aprendizagem; !

111- pãrticipar de planejamento de programas e currículos. reul
niões, conselhos ou comissões escolares;

IV - receber assistência técnica para seu aperfeiçoamento
sua especialização e atualização.

Art. 32 - Os membros do magistériO farão jus as seguintes pe~
especiais:

I gratificações por serviços prestados ,embancas ou comis-'
sões de exames, concursos ou provas, desde que fora do
periodo normal de trabalho a que estiver sujeito;
gratificação por aulas extraordinárias;
gratificação por regência de classe;
adicionais de 5% (cinco por cento) a cada 5 (cinco) anos
de efetivo exercício prestados ao magistériO municipal.

CAPiTULO X
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ou

nias
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IV -

DO TEMPO DE SERVICO
Art. 33 - são computados como de efetivo exercíciOS, os afasta

mentos em virtude de:
I Férias.
11 - Casam~nto, até 8 (oito) dias., -111- Luto,' até 8 (oito) dias, por falecimento do conjuge, do -

companheiro na forma da Lei, descendentes, irmãos, e até
2 '(dois) dias, por falecimento dos sogros.

IV Júri e outros serviços obrigatórios por Lei.
V ExercíciO de mandato eletivo Municipal, Estadual ou Fede.....

ral.
A •VI Licença premlo.

VII- Licença à gestante.
Art. 34 - O tempo de serviço público prestado sob o reeime es-

, - Itatutario, aos outros Municipios, Estado e Uniao sera computado para ~
fr.ito Qe ?pos~ntadoria e disponibilidade.
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í CAPiTULC n f 1,',

I DO AFASTAMENTO E DAS FÉRIASI Art. 35 - O afastamento do membro do magistério do seu cargo -I
I ou função poderá ocorrer, além de outras das hipóteses previstas nes-II !:sL~!s~s~OEeta~~to dos Funcionário ~1blicos Municipais, nos seguin-I
I T pare seu aperfeiçoamento e especialização; I,: iI - para comparecer a congressos e reuniões relacionadas com
I! a sua atividadE!; I

111- para cumprir missão oficial de qualquer natureza com ou I
i ~ .c e; I . ,
l
i sem anua par-a os cor r-as pu o r cos , I

Art. 36 - O membro do màgistério só poderá a~sentar-se do muni iI cipiof com oU sem ônus para os cofres públi~os, beneficiando-se do arl
I

' tigo anterior, com autorização do Prefeito Municipalt ouvindo o Dire-!
! ter do Departamento de Educação e Oultura.. !

Art" 37 - As férias d.o Professor são usu:!:ru.idas no periodc de I
férias escolares não nodendo ser inferiores a 60 (sessenta) dias ~or!.•.. _ •. l

ano, Esealonada pelo Denar tamen tc de E'ducacao e Cul tu.ra.. I
- Art. 38 --Os esp~cia1istas em educação, Diretores de Unidades i

E'scolares e o"pessoal auxiliar terão direi to a 60 (sessenta) dias eon
secutivos de férias anuais, que serão gozadas segundo escala elaborã
da pelo chefe imediato, durante o periodo de férias escolares. -

Parágrafo tlnico - Não é permitido acumular férias ou levar à
sua conta qualquer falta ao trabalho.

CAPíTULO XII
DAS LICENÇAS

39 - Conceder-se-á ao integrante do Quatro Próprio do Ma-
seguintes licenças:
Como prêmiO
A gestante
Para concorrer a cargo letivo
P~ra frequentar curso de aperfeiçoamento ou especializa-'
ça o
Para amamentar
Para participar em competições esportivas oficiais, pelo
tempo de sua duração, nos âmbitos Municipais, Estadual N~
cional ou Internacional, na qualidade de técnico, árbitro
ou atjeta, quando autorização pelo Executivo.

~ SEÇÃO I

DA LICENÇA PRÊMIO
Ao integrante do Quadro Próprio do Magistério é asse

~ -à licença premio com vencimentos integrais e demais
À-rt. 40 -

gurado o direito
vantagens:

I De 3 (treis) meses, após 5 (cinco) anos consecutivos de -
serviços prestados:

11 - De 6 (seis) meses, após 10 (dez) anos consecutivos de ser
viços prestados;

§ ÚNICO - O número de até 5 (cinco) faltas no quinquenio,

Art.
gistério as

I
111 _

111-
IV
v
VI
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ou



Ir () .•. - - Ide 10 dez no decenio, nao prejudica a concessac da licença. t I
Art. 41 - A licença prêmio poderá, observado o interesse da Adl

I,f,ministração Municipal t ser concedida até o limite da sexta parte do : t
total dos in~egr~~tes do Quadro Próprio do Magistério lotados no 10-' I

I cal de atuacao , "
I t tlNIcc - p'oderão ser considerados como relevantes, a critério I
I d& autoridade competentet os interesses pessoaie dos integrantes do!
I' 'p'" - 'M • t~ . d" '. ~ IQuaaro r-opr-ae CiO magr s er-a o, quan c uev acamerrce c crspr ovanos , para a i
t .., _ , _ "'. II concessao de L1cença premio. !

SECÃO II I
I 'I LICE'NCA J.: GESTANTE' I
! Art. 42 - A int'egrante do Quaciro Próprio do MagietériO gestan-!
I te é concedidaJ mediante atestado méQi~Cf licença por 90 (noventa)di-!

!
' as ~oncecü.t~:~:, com. ~~r~i to a percepçao de vencimentos integrais e I
van tag ens oc ca cas a 1;1. 't'J-LC permanen t e , !

§ 'I Si' - ,~. +- ,. • ,. - , i..L- - a....vo pr-eacr i.ça o mena ca em con rrar-a c , 8. r i.cenca oev era !I ser concedida & partir no 8~ (oitavo) mês de gestação. I
§ 22 - .A licença ele que trata este artigo será conced í.da , p or- I

60 (sessenta) dias, à mãe adotiva, quando comproTada judicia_mente ai
adoção, a partir da data da apresen~ação do respectivo comprovante.

CAPITULO XIII
DA APOSENTADORIA

Art. 43 - O integrante do Quadro PrÓprio do Magistério será
aposentado;

I Por invalidez.
11 - Facultativamente, após 30 (trinta) anos, de serviço,quan-

do professor, e após 25 (vinte e cinco) anos quando profm
"........... sora, no efetivo exercício de funções do magistério. -

III- Compulsoriamente, aos 70 (setenta) ano~ de idade.
, ~rt. 44 - Os pr~ventos da aposentadoria serao:

I Integrais ao integrantes do Quadro Próprio do Magistério
que contas com 30 (trinta) anos de serviço, se do sexo
masculino, e 25 (vinte e cinco) anos de serviço, se do s~
xo feminino, observa~do o artigo anterior, inciso 11, e
ao aposentado por invalidez.

11 ~ Proporcionais, nos casos de aposentadoria compulsória.
Art. 45 - Os proventaos da aposentadoria serão sempre reajust~

dos nos mesmos peTcentuais dos reajustes concedidos aos integrantes -
do Quadro Próprio do Magistério em atividade.

CAPITULO XIV
DO TREINAMEN TO

Fica institucionalizado, como atividade do departam
Cultura, o treinamento de servidores tendo como obj~

,. - - .
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Art. 46
to de :Educação e
tivos:

I incrementar a produtividade e criar condições para o cons
tante aperfeiçoamento do ensino público l\!unicipa1;

11 integrar os objetivos de cada função às finalidades da ad
ministração como um todo; -I
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r

I

f' •

I11- a!Ualizar conhecimento adquiridos para melhor qualifica- I
çao do pessoal docente. I

_ Art. 47 - Compete ao Departamento de Educação e Cultura, a el~
I b or-açao e o desenvo~yimento dos programas de treinamento dos seus ser-I
I vidores. I
I ~ l~ - Os progr2J.&S ae treinamento serão elaborados anualmente!!:. ., . . -. e I
I 8. t.empo oe se prevez- t na prOp051:;8,. orçamen uar i.a , os recursos l.nd:.spenS~!
Ive í.s à sua realizaçâu r I
I I: - fI \i 2~ - As at í vic.ad.esde treinamento s er-ao programaã.as nr ef'er-enl
. '"'" - -,••.-'1I •...•.. ' -. ~I.. " M 1'. I

I remen re para a ap oca nas r erras es co.t.ar-es , r-espeananc o-ee c p errouc -I
I des tinado a estas. :
! . ~ .•Pc O 't r e i t..... ~ '..... b' ~. 't· II• .P..T' •.•• ,+v - , relnaIIieno •.era sempre cara.,er o Je"lvo e pra ·lCO

, - I
le sera ministTado~ !
i I! I - sempre que possivel, diretamente pelo Departamento de Ed~

ca~ão e Cultura utilizando servidores de seus ouadro e Te~ - -tcurses humanos Loca ís r I
1',":,1 - t "- .•. - ~. ..•...~d ._ a rraves de. c ontrr-a caça o C.8 s erva cos com sn ~,la.a·es especra-q

- I

es ~.:de servidores e organizaçoes _
não no Municipio.

lizaã.as;
1I1- menlante o encaminhamento

pecializadas, sediadas ou
CAPiTULO XV-
DA LOTACÃO

Art. 49 - A lotação do pessoal do Quadro do Magistério será a-
provada, anualmente, pelo diretor do departamento de educação e Cultu-
~a, tendo em vista as necessidades do ensino público Municipal e a qua
lificação do corpo docente. -

ParágrafO ~nico - ~ vedada a designação de pessoal do Quadro -
do Magis'tério para o exercício de função alheias à Educação e Cultura.

Art. 50 - t facultado ao funcionário solicitar nova lotação me
diante remoção, que poderá ser atendida, a critério da administração,:
desde que:

I não traga prejuízo ao funcionamente da Unidade onde esti-
ver lotado o funcionário;
exista vaga na Unidade para onde é solicitada a nova lota- -ça o ,

ParágrafO rtnico - Terá preferência, em caso de haver mais de -
um candidato à mesma vaga, o que contar mais tempo de serviço PÚblico
Municipal t em cae ov de empate, o mais velho.

Art. 51 - A remoção pOderá ser solicitada
§12 - A permuta será processada mediante

bos os interessados.
§ 22 - Não poderá permutar o funcionário que estiver licencia-

do ou suspenso disciplinarmente.
Art. 52 - O SecretáriO Escolar, responsavel por toias as ativi

dades da secretaria e outras que lhe forem atribuidas, é co-responsá-'

I
vel com o Diretor pelo funcionamento de Unidade Escolar.

CAPf TULO XVI

I

11

por permu ta.
pedido escrito de ~

DO EN!lUADHAUENTO
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r ,I Arte 53 - Os atuais servidores mun í cLpa La , ocupantes de 6argos'l
- ,. - . L'le ~unçoes.de magiste~io serao.enquad:ad?s_em ca~gos das classes e nl-' I

I vea s pr-ev í.stas no anexo It cu j as atrlbulçoes seJam de natur-eaa e grau I
!de dificuldade seme+'hantes às que estiverem ocupa.ndo na data de vigên-,
leia desta Leif desde que atendam aos requisitos fixados qu~~to à escc-I
! 'j • d' ~... • .' - "'.LO • - 1<(,'" I! ••.ara E!(l6, a nao i i acacao e o axar-ca cro na prcraaaao no .uiu.rnCl.:plO. I
! § lf - Os servid.ores de Que trata este. ar t í go , Que exer-cem (?- t
ltribuições diferentes daauelas cõrrespondentes aos cargo~ da narte per\J - - ..._}
. . - • ~. #. • - •. ( ~ •••\ I!n:anen"tef t:erac seus cargos lnC..LUlac. na par-r;e J.plemen •..ar anexCl 1..l,. i
I t.?t "'..p 'I ' . • • A I; :r •.. - - vs p:ro...essor8s .Lelgos qU6 ~lvereIIiE:l...•..O aprov8Clos em eu,!!
I H + L . ,. ..", '"' .Ór ••••••.•• ';SC) napr-on t , ages ou equave.i en'ce , r-e connecaoos p e.i o ;:;ecre'tarlO (le ..t:.S"'!!i
I -- .."ido da Educaçaot e contarem com pelo menos tres arros de exeTc~cio nasl
,fu!lçôesde regênCia de classe de l~ grau" no municipio, serão enauadra!
Idas na classe de professores de I! a 4! série. ~ -j
i § 3Q - Os demais urofessores leigos ficarão no Quadro Suplemenl
Itar (anéxo II)t a ser extinto quando ~~gar~ -I

" - I, ~ 4-2- Os p!'o:fe~sores que estiyeram a:fa~tados de.rege!lcia de !
I ol.asse, exercendo fu.n:çoesde secz-euarí.e, p odez-ao optar pelo 9nquaàra-1
imento na classe de Secretário Escolarf ficando sujeitos à carga horâ- I
Iria prevista â referida classe.

, 52 - O servidor por ventura enquadrado em cargo de vencimen-
to inferiores aos que recebia. à. época do enquadramento, perceberá dif!,
rença de vencimentos como dired.1topessoal, sobre o qual incidirão os
reajustes decorrentes da desvalorização da moeda.

Art. 54 - Os atos coletivos de enquadramento serão baixados,sob .
a forma de listas nominais, através de decreto do Prefeito Municipal
um prazo de 120 (cento e vinte) dias, contados da vigência desta Lei.

~ Art. 55 ~ O funcionário, cujo enquadramento tenha sifo feito em
esacordo com as normas desta Lei, pOderá no prazo de 15 (quinze) dias
ontadps da data da publicação dos atos, dirigir ao Prefeito petição
e revisão, devidamente fUndamentada.

§ 1~ - O prefeito deverá decidir sobre o requerido, nos 30
urinta, dias que sucederam ao recebimento da petição.

§ 2º - A ementa da decisão do Prefeito será publicada no máximo
(três) dias após o término do prazo fiEado no parágrafo anterior.

CAPITULO XVII
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 56 - ~'vedada a admissão de pessoal pelo regime da Consoli-
dação das Leis d~ Trabalho para as atividades preVistas no Quadro do
·~agistério.

F~rágrafo Unico - Será admitida em caráter excepcional e por
razo determinado, a contratação de docente ou especialista para subs-

tituir funcionário subitamente afastad~ temporária ou definitivamente,
e suas funções.

Art. 57 - Os cargos existentes mas v~gos, na data de vigência
esta Lei, bem como os que forem vagando em razão do enquadradamento
revisto nesta Lei ou de qualquer outra das formas de vacânCia, fica~ãc
utomaticamente extintos.

A t. ~$ - ~ dever do pessoal do Magistério PÚblico Municipal com-
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rparecer à todas as atividades extra-classe e comemorações cívica; qUBEI
do convocado. I

I Art. 59 - são partes integrantes da presente Lei os a.nexos I e
11 Que a ac omnanham, I

I - Art~ 60 - As \ vantagens paoun í é r í ae decorrellteí3 da aplicação -II desta Lei serio dev:das 8 partir de_DI de janeiro de 1987, mas pagas -I
Isomente apartir da dat5. às publicaçac: das listas nominais de enquadra-i
Imento de ,Que "trata o Art. 54~ t

" .
I Ar+. 61 - Esta Lei entrará em vigor na da.ta de SU2, publicBç'ão !
I d ~- . - .L r • I1r-evosra as 88 ci sp cs a ç oes em c on "rarlC.. t
I - - I
! Edificio da Pr6feil,u.re. Municipal ó.e :Fresidente Cástelo 'Branco •. lf .óI.- l' ,

!23 de dezembro de 1986t" I
! t

!
l
f
~
!
i

I
!
I

i

j I



ANEXO 'I
QUADRO DO MAGISTÉRIO MUNICIPAL
PESSOAL SUPLEMENTAR
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CARGO NíVEL N2 DE CARGO
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I
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SALÁRf03
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i
I

iRege~te déCia~1
ise ne o hab i I it!!. j
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